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IRPF - RESTITUIÇÃO DE TRIBUTO PAGO (RETIDO) INDEVIDAMENTE -
PRAZO - DECADÊNCIA - INOCORRÊNCIA - Concede-se o prazo de 05
anos para restituição do tributo pago indevidamente contado a partir do ato
administrativo que reconhece no âmbito administrativo fiscal, o indébito
tributário, in casu, a Instrução Normativa n° 165, de 31/12/98 e n° 04, de
13/01/1999

IRPF - PDV - ALCANCE - Tendo a administração considerado indevida a
tributação dos valores percebidos como indenização relativos aos
Programas de Desligamento Voluntário em 06/01/99, data da publicação
da Instrução Normativa n° 165, de 31 de dezembro de 1998, é irrelevante
a data da efetiva retenção, que não é marco inicial do prazo extintivo.

Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

JOSÉ DO CARMO.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Maria Beatriz

Andrade de Carvalho (Relatora) e Naury Fragoso Tanaka Designado o Conselheiro Amaury

Maciel para redigir o voto vencedor

ANTONIO D FREITAS DUTRA
PRESIDENTE E RELATOR AD HOC

FORMALIZADO EM 
2 4 MAR 2003

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros VALMIR SANDRI, CÉSAR

BENEDITO SANTA RITA PITANGA, LUIZ FERNANDO OLIVEIRA DE MORAES e

LEONARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA (SUPLENTE CONVOCADO).

Ausente, justificadamente, a Conselheira MARIA GORETTI DE BULHÕES CARVALHO.
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RELATÓRIO

José do Carmo, CPF de n° 138.318.955-20, ingressou com pedido

de restituição em 25 de maio de 1999, apresentando concomitantemente pedido de

retificadora da declaração de rendimentos correspondente ao ano-calendário de

1993, para excluir da tributação os valores recebidos, da PETROBRAS— Petróleo

Brasileiro S. A., a título de incentivo ao Programa de Demissão Voluntária — PDV.

A autoridade administrativa indeferiu seu pleito fundado nos termos

assentados no parecer n° 024/2000. Eis a ementa do parecer:

"IRPF - IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA -
RESTITUIÇÃO - DECADÊNCIA - O direito de o contribuinte pleitear
restituição decai com o decurso do prazo de 5(cinco) anos, contado
da data da extinção do crédito tributário.

Solicitação indeferida." (fls. 14).

Intimado da decisão administrativa em 25 de janeiro de 2000, fl. 16,

não se manifestou, decorrido o prazo os autos foram arquivados.

Em 22 de fevereiro de 2000 atravessou petição de inconformidade,

nos termos assentados às fls. 27, juntando novamente os pedidos de restituição e

da retificadora que foram protocolados como novos pedidos acostados aos autos de

n° 10.510.000425/00-41.

Ás fls. 31 a autoridade administrativa informa que os novos pedidos

estavam sendo juntados, por anexação, a estes autos, o que deu ensejo ao seu

desarquivamento nos termos assentados às fls. 17 e 31. IP(
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Os autos foram encaminhados à DRJ/5a RF para apreciação da

manifestação de inconformidade.

A autoridade julgadora de primeira instância indeferiu seu pleito. Eis

a ementa da decisão:

"Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte — IRRF

Ano-calendário: 1993

Ementa: IMPOSTO DE RENDA NA FONTE SOBRE O PDV -
EXTINÇÃO DO DIREITO REQUERER A RESTITUIÇÃO - O direito
de o contribuinte pleitear a restituição extingue-se no prazo de cinco
anos, a contar da data da extinção do crédito tributário, inclusive
com relação aos fatos geradores que posteriormente venham a ser
declarados legalmente como não tributáveis.

Solicitação indeferida." (fls. 34).

Inconformado, manifestou o presente recurso para este colegiado.

Aduz em suas razões, em síntese, se o reconhecimento da verba como indenização

só ocorreu em 31.12.1988 com a expedição da IN SRF 165 "como poderia tomar

qualquer medida sem conhecimento de seu direito, pois direito não havia antes da

pré-falada instrução normativa".

Entende que o lançamento do imposto de renda da pessoa física é

por declaração, contudo necessita de homologação "cujo prazo é de 05 (cinco) anos

(art. 150, 4°), daí principiando a contagem do prazo prescritivo de mais 05 (cinco)

anos (art. 174 CTN), totalizando o período de 10 anos para a perda do direito de

ação", apoiado em precedente deste colegiado.

Razão pela qual espera justiça.

É o Relatório.
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VOTO VENCIDO

Conselheira MARIA BEATRIZ ANDRADE DE CARVALHO, Relatora

O recurso é tempestivo. A questão já foi amplamente examinada por

este colegiado. A matéria gira em torno do "dies a quo" para se pleitear a restituição

de imposto retido na fonte incidente sobre verba recebida a título de incentivo à

adesão a Programa de Desligamento Voluntário — PDV, bem como do prazo fixado

para retificar a Declaração de Ajuste Anual.

Para analisar o cerne da questão cumpre ressaltar que sobre os

rendimentos recebidos houve a retenção do imposto na fonte em observância aos

ditames legais, conforme Termos de Rescisão de Contrato de Trabalho (fls. 8 e 9).

O recorrente por sua vez, fundado na legislação tributária vigente, incluiu a verba

recebida e o valor do imposto retido na fonte em sua declaração, após as deduções

cabíveis e os cálculos pertinentes apurou imposto a restituir (fls. 20).

Contudo, em 31 de dezembro de 1998 a Secretaria da Receita

Federal expediu a Instrução Normativa SRF de n° 165 dispondo sobre a dispensa

da constituição de créditos da Fazenda Nacional correspondente à incidência do

Imposto de Renda na Fonte sobre as verbas recebidas a título de incentivo à

adesão a Programa de Demissão Voluntária.

Posteriormente foram expedidos: Ato Declaratório SRF de n° 3, de

7.1.1999, Instrução Normativa de n° 4, de 13.1.99, disciplinando os pedidos de

restituição do imposto incidente sobre as referidas verbas pagas por ocasião da

adesão ao PDV.

Ciente das disposições ali contidas o recorrente, aos 22 de fevereiro/-de 2000, ingressou com o pedido de restituição acompanhado de retificadora da '
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declaração de ajuste anual correspondente ao exercício de 1994 (fls. 19). O pedido

administrativamente foi indeferido (fls. 14), inconformado impugnou. A autoridade

julgadora de primeira instância manteve o indeferimento sob o fundamento de já

estar extinto o direito de o contribuinte pleitear a retificação da Declaração de

Rendimentos.

Feitos esses esclarecimentos, a questão posta, apesar de já ter sido

objeto de exame, não é pacifica. Entendo que o prazo para o contribuinte ingressar

com o pedido de retificação de declaração de rendimentos é de 5 (cinco) anos

contados a partir da data fixada para a entrega da declaração. Este momento ou

marco é o mesmo outorgado para a administração tributária fiscalizar, apurar e

constituir o crédito tributário correspondente aos rendimentos recebidos, incluídos

ou não na declaração, correspondente àquele ano calendário, caso não o faça neste

interregno, não terá mais tempo hábil para faze-Io, decai o seu direito de exigir, o

lançamento tornar-se definitivo, imutável, cravada está a decadência. Assim, o

mesmo ocorre para o contribuinte, o prazo concedido para retificar a sua declaração

é fatal, inicia-se na data da entrega da declaração, ou no caso de omissão, na data

fixada para o término de sua entrega, e o termo se dará daí a cinco anos.

Logo, se o pedido de retificação foi efetuado tão só aos 22 de

fevereiro de 2000, concomitantemente ao pedido de restituição (fls. 19) e, sua

declaração de ajuste anual de 1994, correspondente ao ano calendário de 1993, foi

apresentada aos 31 de maio de 1994 (fls. 20), o termo fatal para a apresentação de

retificadora é 31 de maio de 1999, patente está que se a retificadora foi apresentada

aos 22 de fevereiro de 2000, independente da razão que a determinou, de há muito

o prazo se esgotou, não há mais direito a modificar, alterar ou retificar o então

declarado, pois o decurso do tempo transmudou aquela situação mutável em

imutável. Alerte-se que as alterações introduzidas e contidas, na IN 165/98, irradiam

a interpretação reiterada da jurisprudência e, só então, adotadas

administrativamente, de que a verba recebida, em decorrência de adesão ao PDV,/
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se caracteriza indenizatória, contudo não têm o condão de mudar o decurso do

prazo já consumado, coberto pelo manto da decadência.

Anote-se, que aqui, não cabe aplicar o entendimento firmado pela

doutrina e jurisprudência ao derredor do termo fixado para se pleitear a repetição de

indébito fundado em declaração de inconstitucionalidade, por não se tratar de

dispositivo legal declarado inconstitucional.

Como bem ressaltou a v. decisão, decidir de forma diversa, é

contrariar ao princípio da segurança jurídica, um dos fundamentos de todo o

arcabouço jurídico, do qual irradiam vários institutos, dentre eles, no caso, a

decadência e a prescrição, que não permitem, a cada momento, mudanças ora,

aparentemente, a favor do administrado, ora da administração, fundadas em

interpretações que estendem seus efeitos a fatos pretéritos já não mais alcançados

pelo legislador tampouco pelo interprete.

Acrescente-se, ainda, que a Lei 9.784/99, que disciplina o processo

administrativo, expressamente adotou o princípio da segurança jurídica como um

critério a ser observado pela administração.

Diante do exposto, voto no sentido da NEGAR provimento ao

recurso.

É o voto.

Sala das Sessões - DF, em 21 de março de 2002.

(7çJ 	 Pia Ai •
MARIA

k 
á RI ANDRA, 'C • 'VALHO
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro ANTONIO DE FREITAS DUTRA Relator AD HOC

O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade, dele

conheço.

Em relação ao relatório do voto vencido nada tenho a acrescer.

Todavia, em relação ao voto, discordo com todo respeito e acatamento da posição

adotada nesta matéria pela ilustre Relatora originária deste Acórdão.

Neste sentido peço vênia para transcrever excertos do voto do

Acórdão n° 102-46.161 da lavra da Conselheira Maria Goretti de Bulhões Carvalho

por traduzir o posicionamento da maioria deste Colegiado

"Primeiramente entendo que não houve a decadência do
direito de pleitear a restituição argüida pela DRJ de Curitiba - PR,
através da Decisão de fls. 27/30; pelos seguintes fundamentos
elencados no voto do Ilustre Conselheiro Leonardo Mussi da Silva
da 2a Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, que ora adoto
e transcrevo na íntegra:

"O Parecer Cosit n° 04 de 28.01 99, ao tratar do prazo para
restituição do indébito, notadamente sobre a devolução do imposto
de renda pago indevidamente em virtude do recebimento das verbas
por adesão à programa de demissão voluntária - PDV, asseverou.

A questão proposta guarda correlação com a matéria tratada
no Parecer Cosit n° 58/1998, na medida em que se trata de
exigência que vinha sendo feita com base em interpretação da
legislação tributária federal adotada pela SRF, mediante o Parecer
Normativo Cosit n° 01, de 08 de agosto de 1995 e que resultava na
caracterização da hipótese de incidência do imposto, sendo que, em
face do parecer PGFN/CRJ n° 1278/1998, aprovado pelo Ministro de
Estado da Fazenda, a SRF editou a IN n° 165/1998, cancelando os
lançamentos, e o AD 003/1999, facultando a restituição do imposto." 4,
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Assim, idêntico tratamento deve ser dado a esse pedido de
restituição, pelo que se transcrevem os itens 22 a 25 do citado
Parecer Cosit:

"22 ...O art. 168 do CTN estabelece prazo de 5 (cinco) anos
para o contribuinte pleitear a restituição de pagamento indevido ou
maior que o devido, contados da data da extinção do crédito
tributário.

23. Como bem coloca Paulo de Barros Carvalho, à decadência
ou caducidade é tida como fato jurídico que faz perecer um direito
pelo seu não exercício durante certo lapso de tempo. (Curso de
Direito Tributário, 7' ed., 1995, p. 311).

24. Há de se concordar, portanto, com o mestre Aliomar
Baleeiro (Direito Tributário Brasileiro, 10 a . ed., Forense, Rio, 1993,
p., 570), que entende que o prazo de que trata o art. 168 do CTN é
de decadência.

25. Para que se possa cogitar de decadência, é mister que o
direito seja exercitável . que, no caso, o crédito (restituição) seja
exigível"

Adoto também o voto do I Conselheiro Remis Almeida Estol, o
qual transcrevo em parte:

"Tenho a firme convicção de que o termo inicial para a
apresentação do pedido de restituição está estritamente vinculado
ao momento em que o imposto passou a ser indevido.

Antes deste momento as retenções efetuadas pelas fontes
pagadoras eram pertinentes, já que em cumprimento de ordem
legal, o mesmo ocorrendo com o imposto devido apurado pelo
contribuinte na sua declaração de ajuste anual.

Isto significa dizer que, anteriormente ao ato da administração
atribuindo efeito erga omnes quanto a intributabilidade das verbas
relativas aos chamados PDV, objetivada na Instrução Normativa n°
165 de 31 de dezembro de 1998, tanto o empregador quanto o
contribuinte nortearam seus procedimentos adstritos à presunção de
legalidade e constitucionalidade próprias das leis.
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Concluindo, não tenho dúvida de que o termo inicial para
contagem do prazo para requerer a restituição do imposto retido,
incidente sobre as verbas recebidas em decorrência da adesão ao
Plano de Desligamento Voluntário, é a data da publicação da
Instrução Normativa SRF n° 165, ou seja, 06 de janeiro de 1999,
sendo irrelevante a data da efetiva retenção que, no caso presente,
não se presta para marcar o início do prazo extintivo."

Assim, diante da expressa disposição apresentada pelos
Pareceres supracitados, o recorrente tem o direito de requerer até
dezembro de 2003 - cinco anos após a edição da IN n° 165/98 - a
restituição do indébito do tributo indevidamente recolhido por
ocasião do recebimento do tributo em razão à adesão à PDV, razão
pela qual não há que se falar em decurso do prazo para restituição
do pedido feito pelo contribuinte.

O reconhecimento da não incidência do imposto de renda
sobre os rendimentos que se examina, relativamente à adesão a
PDV ou a programa para aposentadoria, se deu exclusive para a
Procuradoria da Fazenda Nacional, cujo Parecer PGFN/CRJ/N°
1.278/98, que foi aprovado pelo Ministro da Fazenda, e, mais
recentemente, pela própria autoridade lançadora, por intermédio do
Ato Declaratório n° 95/99, in verbis:

"O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas
atribuições e, tendo em vista o disposto nas Instruções Normativas
SRF n° 165, de 31 de dezembro de 1998, e n° 04 de 13 de janeiro
de 1999, e no Ato Declaratório SRF n° 03, de 07 de janeiro de 1999,
declara que as verbas indenizatórias recebidas pelo empregado a
título de incentivo à adesão a Programa de Demissão Voluntária não
se sujeitam à incidência do Imposto de Renda na fonte nem na
Declaração de Ajuste Anual, independentemente de o mesmo já
estar aposentado pela previdência oficial, ou possuir o tempo
necessário para requerer a aposentadoria pela Previdência Oficial
ou privada."

Por todo o exposto, voto no sentido de DAR provimento ao
recurso assegurando o direito do contribuinte a restituição do valor
pago indevidamente à título de imposto de renda incidente sobre as
verbas percebidas por adesão ao PDV."
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Por todas as razões acima transcritas voto por DAR provimento ao

recurso.

Sala das Sessões - DF, em 21 de março de 2002

,»

ANTONIO 

DÉ 

FREITAS DUTRA

lo


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1


